LEI Nº 127

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990

FIXA TABELA PARA COBRANÇA DO IPTU (IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBAN) PARA 1991, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

ZEUL FEDRIZZI, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI

Art. 1º A tabela para cobrança do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano é fixado os seguintes percentuais para serem aplicados sobre o calor venal:

	D I S C R I M I N A Ç Ã O
	%  VALOR VENAL

	Área Construída 
	0,25%

	Um Terreno sem Edificação
	5%

	Dois a quatro terrenos sem edificação
	10%

	Cinco a dez terrenos sem edificação
	25%

	Acima de dez terrenos 
	35%

	Terreno industrial não edificado
	10%

	Chácaras 
	10%


§ 1º O pagamento será efetuado em taxa única, com vencimento em 31.05.91.

§ 2º O proprietário de terreno baldio que não tenha efetuado a limpeza do mesmo até a data do vencimento de IPTU, sofrerá multa de 10% do valor de cada terreno.

Art. 2º Fica revogada a Lei nº 071/GP/90 de 20/04/90.

Art. 3º O ITBI – Imposto sobre transmissão de bens imóveis, terá a seguinte classificação:

a) Terra padrão improdutiva de CR$ 10.000,00 a CR$ 14.000,00 por hectare;

b) Terra padrão regular de CR$ 15.000,00 a CR$ 27.000,00 por hectare;

c) Terra padrão boa de CR$ 30.000,00 a CR$ 38.000,00 por hectare;

d) Terra padrão ótima de CR$ 40.000,00 a CR$ 50.000,00 por hectare; 

e) Terras situadas a margem da MT – 170 de CR$ 50.000,00 a CR$ 75.000,00 por hectare.

Art. 4º Fazem parte desta Lei os anexos III, XIII, XIV da Lei 004/GP/89 de 21/02/89, as quais terão nova redação.

Art. 5º A Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis fica fixada em CR$ 10.252,00 (dez mil duzentos e cinqüenta e dois cruzeiros).

Art. 6º Revogadas as disposições em contrario esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, em 144 de dezembro de 1990.

ZEUL FEDRIZZI

Prefeito

Registre-se e Publique-se

FRANICSCO GOBBI

Sec. de Administração

ANEXO
III

TABELA PARA COBRANÇA DE TAXA DE LICENÇA ÁRA LOCALIZAÇÃO R FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, COMERCIO, INDUSTRIA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS.

	A T I V I D A D E 
	% Sobre UFCNP

	
	DIA 
	MÊS 
	ANO

	01 – Industria, cooperativas, maquinas de benefícios em geral, por metro quadrado de área utilizada.
	
	
	0,2%

	02 – Hospitais, sanatórios e casas de saúde e similares, armazéns gerais e escolas por metro quadrado de área utilizada
	
	
	0,2%

	03 – Cinemas, teatros, postos de gasolina, oficina mecânica, empresas de transportes coletivos por metro quadrado de área utilizada.
	
	
	0,2%

	04 – Hotéis, pensões, hospedarias, supermercados, farmácias, bancas de jornais e revistas, comercio de gêneros alimentícios, lojas de utensílios domésticos e demais atividades, por metro quadrado utilizada.
	
	
	0,2%

	05 – Comércio de bebidas, lojas de discos e fitas musicais, salão de beleza, cabeleireiras, barbeiros, fotos, agencias de turismo e viagem, floricultura, distribuidora de gelo, casas de banho, duchas e massagens, ginásticas e congêneres, locadora de veículos, garagens e estacionamentos, laboratório de analise clinica e radiológicas, rádios e televisão, jornais, odontológicas ou médicos, boutiques.
	
	
	30%

	06 – Estacionamentos bancários fixos.
	
	
	300%

	07 – Seguradoras, financiadoras, créditos e investimentos.
	
	
	250%

	08 – Profissionais liberais, artífices e demais atividades executadas individualmente 
	
	
	250%

	09 – Boites, cabarés, motéis, restaurantes dançantes e outros estabelecimentos assemelhados, por metro quadrado de área utilizada. 
	
	
	5%

	10 – Clubes sociais, recreativos, jardins, zoológicos, entidades de classes, sindicatos e autarquias, fundações e empresas pública
	
	
	100%

	11 – Casa lotéricas e similares
	
	
	200%

	12 – Taxas anuais mínima
	
	
	30%

	13 – Diversões publicas:

a) Bilhares, snooker e quaisquer outros jogos de mesa-por mesa

b) Jogos lícitos, carteadores, xadrez, damas, dominós e assemelhados

c) Espetáculo circenses:

c-1 – Com capacidade até 500 pessoas;

c-2 – Com capacidade de mais de 500 pessoas

d) Bailes de qualquer natureza ou espécie, realizados em qualquer local, excluindo os clubes recreativos e sociais sem fins lucrativos

e) Espetáculos realizados ao ar livre ou recinto fechado, de qualquer natureza quando em local permitido

f) Parques de diversões, tiro ao alvo ou assemelhado

g) Boliches ou bochas, por número de pistas 

h) Demais atividades de diversões publicas 
	100%

100%

30%
	50%

300%

300%

50%
	30%

300%

15%

15%

50%

30%

120%

	NOTA 1 – Quando o estabelecimento tiver mais de uma atividade, será enquadrado pela alíquota maior
	
	
	

	NOTA 2 – Ficar o Poder Executivo autorizado a dotar quaisquer outros sistemas de discriminação de atividades, inclusive o do Projeto CIATA e o SERPRO, referente as taxas deste código, podendo considerar o número de empregados, apartamentos, quartos ou outros elementos, desde que mantido o percentual das alíquotas em vigor 
	
	
	


ANEXO XIII

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE EXPEDIENTE
	D I S C R I M I N A Ç Ã O
	Alíquota sobre UFCNP

	01 – Requerimentos:

A – protocolização de requerimentos para inscrição, fornecimento de atestado, diploma e certidão de concurso público

B – Protocolização de requerimentos dirigidos a qualquer autoridade municipal, para os demais fins
	4%

4%

	02 – Alvarás de qualquer finalidade expedido, anotado ou transferido, por unidade
	8%

	03 – Atestado e Certidões:

a – Negativa de tributos

b – Certidão de Construção

c – Certidão de inteiro teor

d – Outras certidões
	10%

15%

15%

15%

	04 – Busca de papéis, livros e documentos no arquivo Municipal:

a – de busca por ano

b – por folha
	2%

0,5%

	05 – Fotocópias por folha
	1%

	06 – Fornecimento de cópias de plantas, diagramas, etc., do arquivo municipal:

a – até ½ metro quadrado

b – de ½ a 01 metro quadrado

c – de mais de um metro quadrado, por excesso de cada ½ ou fração
	25%

20%

25%

8%

	07 – Reprodução fotográfica (micro-filmagem) por foto
	3%

	08 – Guia de recolhimento emitido por  processo mecânico, por conhecimento 
	3%

	09 – Outros atos do Prefeito, não especializados nesta tabela e que dependem de anotações, vistorias, decretos, portarias etc.
	5%

	10 – Contratos com o Município:

a – concessão para exploração de serviços e utilidade pública anual;

b – prorrogação de prazo anual
	300%

200%


A N E X O   X I V

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS
	01 – Numeração e Remuneração de Prédios:

a – pela numeração e remuneração de prédios, por unidade
	5%

	NOTA: Alem da taxa, será cobrado o custo da placa
	

	02 – Liberação de bens apreendidos ou depositados:

a – Apreensão por espécie ou unidade

b – Deposito por dia ou fração :

I – de veículo – por unidade

II – de animais de pequeno porte por cabeça

III – outros animais – por cabeça

IV – de mecânicas ou objetos, por espécie
	6%

12%

5%

8%

10%

	NOTA: Alem das taxas, cobrar-se-ão as despesas com armazenagem  de mercadorias, com alimentação dos animais, incluindo-se transporte até o depósito.
	

	03 – ALINHAMENTO E NIVELAMENTO:

a – pelo alinhamento, metro linear

b – pelo nivelamento, metro linear por metro quadrado

c – outros serviços técnicos topográficos
	1%

3%

1%

	04 – DE CEMITÉRIOS:

I – inumação em sepulturas rasas:

A – infantil

B – adulto

II – inumação em carneiras:

A – infantil

B – adulto 

III – perpetuidade

A – terreno por metro quadrado

IV – exumação:

A – antes do vencimento do prazo regulamentar de decomposição

B – após o vencido o prazo regular de decomposição

V – Embalçamento:

A - comum  

B – outro processo

VI – diversos:

A – entrada de ossada no cemitério

B – retirada de ossada do cemitério 

C – transferência de ossada do cemitério

D – permissão para execução de obras e embelezamento

NOTA: não deverá divergir dos padrões estabelecidos pela municipalidade

VII – conservação:

A – pela conservação anual 
	4%

7%

7%

12%

100%

120%

70%

8%

20%

10%

15%

12%

20%

30%

	05 – PELA INSCRIÇÃO EM 
	

	A – Pela inscrição anualmente...
	

	06 – DE ROÇAGEM EM TERRENOS BALDIOS:
	

	A – A taxa roçagem de terrenos baldios localizados dentro do perímetro urbano do Município, desde que não mantidos em estado condizente com suas localizações pelos respectivos proprietários ou possuidores a quaisquer títulos, será cobrada por metro quadrado ou função...

Nota: O executivo, em função da qualidade do serviço e da época de sua execução, poderá conceder até 40% (quarenta por cento) de desconto.
	


